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Ata da quinta Reunião Ordinária, do segundo período de sessão legislativa da Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais. Aos quatro dias do mês de setembro , do ano de dois mil e vinte e três, por determinação do Presidente da Câmara Municipal de Areado, Vereador Luís Gustavo Barbosa Tardioli esta reunião será realizada às dezessete horas, reuniram-se na Câmara Municipal, sob a Presidência do Vereador Luís Gustavo Barbosa Tardioli, secretariado pelo Vereador Mayke Kewin de Oliveira, presentes também os Vereadores: Rosângela Bernardo Manoel, Ronaldo Valenciano, Elivelto Russo, João Paulo Ferreira, Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, Beatriz Aparecida Valini e Márcia Sebastiana Campos Riças. Todos presentes. O Presidente declara aberta a reunião. O Secretário lê a ata da reunião anterior, que foi aprovada sem restrições. Registrando as correspondências recebidas e expedidas: Protocolo:3443/2023, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 3132/2023, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 30/08/2023. Protocolo:3444/2023, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 3133/2023, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 30/08/2023. Protocolo:3445/2023, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 3134/2023, assunto: Altera o Decreto n° 3.060, de 7 de junho de 2023, que Regulamenta a Lei nº 1.736, de 4 de maio de 2023, que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a promover campanha de estímulo à arrecadação do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial , recebida em 30/08/2023. Protocolo:3446/2023, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 3135/2023, assunto: Abre crédito adicional suplementar., recebida em 30/08/2023. Protocolo:3447/2023, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 3136/2023, assunto: Abre crédito adicional suplementar., recebida em 30/08/2023. Protocolo:3448/2023, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 3137/2023, assunto: Dispõe sobre anulação de restos a pagar inscritos como despesas extraorçamentárias., recebida em 30/08/2023. Protocolo:3449/2023, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 3138/2023, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 31/08/2023. Protocolo:3450/2023, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 3139/2023, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 31/08/2023. Protocolo:3451/2023, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Ofício GP - 86/2023, assunto: informa sobre os requerimentos nº 23 e 24/2023, recebida em 01/09/2023. Protocolo:3452/2023, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Convite - sn, assunto: Convites para festividades em comemoração ao aniversário da cidade, recebida em 04/09/2023. EXPEDIDAS: Protocolo:1443/2023, Destino: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: OFÍCIO - 88/2023, assunto: encaminha Requerimento 24/2023, expedida em 25/08/2023. Protocolo:1444/2023, Destino: Banco Bradesco, tipo: OFÍCIO - 89/2023, assunto: encaminha Requerimento n 24/2023, expedida em 25/08/2023. Protocolo:1445/2023, Destino: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: OFÍCIO - 90/2023, assunto: encaminha Requerimento n 25/2023, expedida em 25/08/2023. Protocolo:1446/2023, Destino: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: OFÍCIO - 91/2023, assunto: encaminha proposição de Lei n 137/2023, expedida em 28/08/2023. Protocolo:1447/2023, Destino: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: OFÍCIO - 92/2023, assunto: encaminha Quadro de Detalhamento de Despesa para o exercício de 2024, expedida em 28/08/2023. Protocolo:1448/2023, Destino: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: OFÍCIO - 93/2023, assunto: encaminha Proposição de lei nº 163/2023, expedida em 29/08/2023. Publicados e encaminhados os Projetos de Lei nº 164, 165, 166, 167, 168, 169, 170, 171 e 172/2023, que, respectivamente, “Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar”, “Altera a Lei nº 1.614, de 28 de junho de 2022, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2023, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências””, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, “Altera a Lei nº 1.701, de 20 de dezembro de 2022, que Concede subvenções sociais”, “Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar”, “Altera a Lei nº 1.614, de 28 de junho de 2022, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2023, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências””, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, “Altera a Lei nº 1.701, de 20 de dezembro de 2022, que Concede subvenções sociais” e “Dispõe sobre a criação e distribuição gratuita do ‘Cordão de Girassol’ àqueles que possuam doenças, deficiências e/ou transtornos considerados ocultos, como forma de identifica-los nos estabelecimentos públicos ou privados, com o objetivo de prestar a eles um atendimento preferencial”. Publicado e encaminho à comissões Especial o Projeto de Lei nº 173/2023, que “Denomina ‘Rua Catarina Dias Riças’, a Rua 4 (quatro), do Loteamento São Francisco, nesta cidade.”. Nomeio os Vereadores Beatriz Aparecida Valini, João Paulo Ferreira e Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, membros da Comissão Especial para análise e Parecer ao Projeto de Lei nº 173/2023. Discussão e votação simbólica do Requerimento do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente, que solicita fazer uso do Plenário para treinamento dos Mesários e do pessoal de apoio logístico para eleição do Conselho Tutelar/Areado, que será realizada no dia 01/10/2023. O Treinamento ainda não tem as datas definidas, mas será realizado no mês de Setembro durante o dia, tão logo ficarem confirmadas as datas informaremos a Secretaria da Câmara. Colocado em discussão o Requerimento, alguém deseja discutir? Colocado em votação simbólica o Requerimento foi aprovado por 8 votos.  Leitura das Indicações: Indicação nº 05/2023, do Vereador Mayke Kewin de Oliveira, que solicitam ao Chefe do Executivo Municipal PROPOSIÇÃO DE LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FOLGA AO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL, NO DIA DO SEU ANIVERSÁRIO. Indicação nº 06/2023, do Vereador Mayke Kewin de Oliveira, que solicitam ao Chefe do Executivo Municipal PROPOSIÇÃO DE LEI MUNICIPAL QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A GARANTIR MERENDA ESCOLAR DIFERENCIADA PARA ESTUDANTES DIABÉTICOS, HIPOGLIGÊMICOS E CELÍACOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, INCLUINDO-SE OS CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL. Indicação nº 07/2023, do Vereador Mayke Kewin de Oliveira, que solicitam ao Chefe do Executivo Municipal PROPOSIÇÃO DE LEI MUNICIPAL QUE AUTORIZA LIBERAÇÃO DE ACESSO A REDE WI-FI, AOS USUÁRIOS DE TODAS AS UNIDADES DE SAÚDE DA REDE MUNICIPAL DE AREADO. Art. 148 - As indicações, após lidas no expediente, serão encaminhadas, independentemente de deliberação do Plenário, por meio de ofício, a quem de direito, através do Presidente da Câmara. Parágrafo único - No caso de entender o Presidente que a indicação não deva ser encaminhada, dará conhecimento da decisão ao autor e solicitará o pronunciamento da Comissão Competente, cujo parecer deverá ser emitido até a próxima reunião. Cumprindo disposições regimentais, art. 27, VIII, a Mesa Diretora apresenta os documentos de receita e despesa da Câmara Municipal, referente ao mês julho de 2023 e deixa-os à disposição dos Vereadores para apreciação.  Peço ao Secretário que verifique se há Vereadores inscritos para comunicações. O Secretário da Mesa Diretora Mayke Kewin de Oliveira registrou que não houve oradores inscritos no expediente. Ordem do Dia: Parecer, única discussão, votação nominal do Processo nº 1120269, Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, exercício de 2021. (Quórum Dois Terços, Votação nominal.) (Quórum Dois Terços, Votação nominal.) A Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas emitiu parecer nos seguintes termos: “Análise da Prestação de Contas do Município de Areado, referente ao exercício de 2021 - Processo nº 1120269, que contém o Parecer Prévio do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Por força do artigo 237 do Regimento Interno desta Casa, vem o Processo de Prestação de Contas do Município de Areado, do exercício de 2021, instruído com o Parecer Prévio do Tribunal de Contas, a apreciação desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas. Por meio do oficio nº 6869/2023 o parecer prévio das contas do Município no exercício de 2021, podendo consultar o andamento do processo no sistema do TCE/MG e verificar que é instruído com parecer do Ministério Público de Contas do Estado de Minas Gerais – MPTC e relatórios sintéticos da movimentação financeira realizada e apreciadas pelo órgão técnico que procedeu a análise das contas anuais e com base nas diretrizes definidas pelo Tribunal manifestou pela aprovação das contas em conformidade com o disposto no inciso I, do art. 45 da LC 102/08 (Lei Orgânica do TCE/MG), competindo à Câmara Municipal o julgamento das contas, não adstrito ao parecer do TCE/MG, nos moldes do art. 13 do Regimento Interno da Câmara Municipal em consonância com o art. 239 do Regimento Interno do Tribunal de Contas, para os fins de processamento e finalização do procedimento. Regimento Interno da Câmara Municipal  Art. 13 - Compete privativamente a Câmara Municipal: (...) VII - tomar e julgar as contas do Prefeito, deliberando sobre o parecer do Tribunal de Contas do Estado, no prazo máximo de sessenta dias de seu recebimento; (grifei) Regimento Interno do TCE/MG Art. 239. Após o recebimento do parecer prévio, a Câmara Municipal terá até 120 (cento e vinte) dias para julgar as contas e remeter ao Tribunal cópia autenticada da resolução aprovada, bem como das atas das sessões em que o pronunciamento da Câmara se tiver verificado, com a relação nominal dos Vereadores presentes e o resultado numérico da votação. § 1º Concluído o julgamento das contas, o Presidente da Câmara Municipal enviará ao Tribunal a documentação pertinente, no prazo de até 30 (trinta) dias, que não poderá exceder aquele estabelecido no caput deste artigo, após o que a Secretaria da Câmara competente do Tribunal procederá à sua juntada ao processo e encaminhará os autos ao Ministério Público junto ao Tribunal. § 2º O Ministério Público junto ao Tribunal analisará a documentação a que se refere este artigo e adotará, entre outras medidas, as seguintes providências: I - encaminhará o processo ao Relator, para fins de arquivamento dos autos, mediante despacho, caso a deliberação da Câmara Municipal observe a legislação aplicável; II - comunicará ao Relator do processo a inobservância da legislação aplicável ao julgamento das contas. § 3º Caso não haja manifestação da Câmara Municipal no prazo previsto no caput deste artigo, contado a partir da data da juntada do respectivo aviso de recebimento aos autos, a Secretaria da Câmara competente do Tribunal certificará no processo o ocorrido, encaminhando os autos, em seguida, ao Ministério Público junto ao Tribunal. § 4º No caso do parágrafo anterior, sem prejuízo das demais providências cabíveis, o Ministério Público junto ao Tribunal remeterá os autos ao Relator que submeterá a matéria ao Colegiado competente, para fins da aplicação da multa a que se refere o art. 85, inciso IX, da Lei Complementar nº 102/2008. Considerando a intimação recebida da Coordenadoria de Pós-Deliberação do TCE/MG em 16/05/2023, informando o processo nº 1120269 que julgou as contas do exercício de 2021; Considerando a atribuição da Câmara Municipal de fiscalizar o Poder Executivo, como controle externo, previsto no §1º do art. 31 da Constituição Federal (CF/88), in verbis; Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. § 1º - O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver. Considerando a reserva que a Constituição Estadual fez em seu art. 76, das diretrizes que norteiam as ações do controle externo pelo Tribunal de Contas do Estado, consolidadas e detalhadas pela Lei Complementar nº 102 de 17 de janeiro de 2008 com a missão de apreciar e emitir parecer prévio acerca das contas prestadas anualmente pelo Prefeito Municipal; trata-se, pois, de etapa fundamental no processo de controle externo da gestão pública, pois oferece ao Poder Legislativo elementos técnicos essenciais para o julgamento das contas da Prefeitura; Registro o r. Parecer do Ministério Público de Contas do Estado de Minas Gerais que manifestou com recomendações e assim concluiu: “5. Compulsando a análise das informações encaminhadas pelo gestor público, apurou-se a abertura de créditos suplementares sem recursos disponíveis, contrariando em tese o disposto no art. 43 da Lei nº 4.320/64 c/c parágrafo único do art. 8º da LC nº 101/2000 (item 2.3.2). Porém, não se vislumbra lesividade material ao bem jurídico tutelado suficiente para fundamentar a rejeição de contas, principalmente diante do § 5º do art. 1º da Ordem de Serviço Conjunta nº 01, de 17 de janeiro de 2022.  6. Assim, reconhecendo a presunção de veracidade relativa das informações prestadas, bem como a inexistência de dados que configurem ofensa a mandamento constitucional e legal, o MPC-MG OPINA, nos termos do art. 45, I, da Lei Complementar nº 102/2008, pela APROVAÇÃO DAS CONTAS do município de Areado no exercício de 2021. (grifei) Por sua vez, o relatório produzido pelo Conselheiro Relator, abordou os seguintes objetos:  Lei Orçamentária Anual – LOA Abertura de Créditos Adicionais sem Recursos Disponíveis – art. 43 da Lei nº 4.320/64 Relatório de Controle Interno Plano Nacional de Educação – PNE Índice de Efetividade da Gestão Municipal (INTC n. 01/2016) Passo a discutir, cada item abordado: Lei Orçamentária Anual – LOA Inicialmente considerou que “a Lei Orçamentária n. 1.460, de 3/12/2020, Peça n. 21, previu a receita e fixou a despesa no valor de R$46.935.769,71, e autorizou, no art. 4°, caput, a abertura de crédito adicional suplementar até o percentual de 15% (quinze por cento) do valor total das despesas fixadas. Posteriormente, houve alteração desse percentual para 20% (vinte por cento), por meio da Lei n. 1.508, de 22/12/2021, equivalente ao valor de R$9.387.153,94”. E recomendou ao Executivo Municipal que “ao elaborar o projeto da LOA, um dos instrumentos essenciais de planejamento, deverá fazê-lo o mais próximo da realidade de sua municipalidade, com o intuito de se evitar limite excessivo para abertura de créditos suplementares e, no que diz respeito à previsão da receita, recomenda-se que sejam observadas as disposições do art. 22 da Lei n. 4.320/64 c/c artigos 11 e 12 da LRF”. Abertura de Créditos Adicionais sem Recursos Disponíveis – art. 43 da Lei nº 4.320/64 Registrou que: “a unidade técnica informou que foram abertos créditos adicionais sem recursos disponíveis do superávit financeiro, na Fonte 254 - Outras Transferências de Recursos do SUS, no valor de R$81.523,49, contrariando o disposto no art. 43 da Lei n. 4.320/64 c/c parágrafo único do art. 8º da Lei Complementar n. 101/2000 – LRF. Entretanto, aduziu que não foram empenhadas despesas, conforme demonstrado na coluna "Despesa Empenhada sem Recursos", não comprometendo o equilíbrio da execução orçamentária, razão pela qual afastou o apontamento. De fato, verifica-se que foram abertos créditos adicionais sem recursos disponíveis do superávit financeiro, especificamente na Fonte 254 - Outras Transferências de Recursos do SUS, no valor de R$81.523,49, contrariando o disposto no art. 43 da Lei n. 4.320/64 c/c parágrafo único do art. 8º da Lei Complementar n. 101/00, o que representa 0,17% da despesa fixada no valor de R$46.935.769,71. Entretanto, entende-se que esta Corte de Contas deve examinar o caso em concreto sob o enfoque dos critérios de materialidade, relevância, oportunidade e risco, cuja aplicabilidade pelos Tribunais de Contas encontra respaldo em normas consagradas de auditoria governamental, aplicáveis ao controle externo, nos termos da NAG 4401.1.4, constante do Manual de Normas de Auditoria Governamental. (...) De fato, devemos distinguir a mera irregularidade administrativa, os pequenos erros formais, a deficiência inexpressiva de gestão orçamentária, com os atos de improbidade administrativa que causam lesão ao erário ou firam os princípios estruturadores da administração pública. Não se pode aquilatar da mesma forma o administrador improbo e o administrador inábil”. E assim concluiu: “Por essa razão, entende-se desproporcional emitir parecer prévio pela rejeição das contas em virtude de diferenças mínimas, muito mais caracterizadoras de falhas do que necessariamente ilegalidades, com a consequência da incidência das graves objeções previstas no arcabouço normativo pátrio. A jurisprudência hoje caminha no sentido de que as sanções devem ser razoáveis, conforme vem entendendo o Superior Tribunal de Justiça, in verbis:  A Comissão Processante não logrou, portanto, demonstrar o dolo específico necessário à configuração do ilícito administrativo, pelo que, sem outros elementos, é desproporcional e desarrazoada a sanção de demissão, e, em decorrência disso, denota-se a ofensa ao princípio da proporcionalidade. (Grifos nossos). Nesse viés, o comportamento do agente, ao abrir créditos adicionais sem recursos disponíveis em percentual ínfimo não pode ser entendido como relevante a ponto de macular toda a gestão anual e resultar na rejeição de suas contas, tornando-o destinatário da norma insculpida na alínea “g” do inciso I do art. 1º da LC n. 64/90, com redação dada pela Lei Complementar n. 135/2010, que estabelece, in verbis: Art. 1º São inelegíveis: I - para qualquer cargo:  [...] g) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para as eleições que se realizarem nos oito  anos seguintes, contados a partir da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do art. 71 da Constituição Federal, a todos os ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários que houverem agido nessa condição. (Vide Lei Complementar nº 184, de 2021) (Grifos nossos) Assim, no que tange à irregularidade em análise é de reconhecer sua imaterialidade, pois os créditos adicionais abertos sem recursos disponíveis, no valor de R$81.523,49, representam o percentual ínfimo de 0,17% da despesa fixada no valor de R$46.935.769,71. Nessa esteira, não é demais acrescentar que a aprovação de contas do chefe do Executivo no bojo do exame das contas de governo não elide a responsabilidade do gestor, no exame das contas de gestão na esfera administrativa e nas esferas penal e cível”. Nessa esteira, importante assomar o Projeto de Lei nº 72/2021, impetrado no final do exercício de 2021, que registrou o Nobre Conselheiro Relator no item 2.1 do relatório, que “houve alteração desse percentual para 20% (vinte por cento), por meio da Lei n. 1.508, de 22/12/2021, equivalente ao valor de R$9.387.153,94”, tendo em vista que o percentual permitido pela Lei Orçamentária Anual – LOA, Lei nº 1.460/2020, era de 15% (quinze por cento). Na mesma perspectiva, de considerar que o Projeto de Lei nº 72/2021 deixou de atender o devido processo legislativo, em sua forma, em detrimento do procedimento ritual estabelecido na Resolução n° 17, de 05 de dezembro de 1995 - Regimento Interno da Câmara Municipal de Areado, ao passo que, sem a Lei Ordinária nº 1.508, de 22/12/2021 (que aumentou o limite de abertura de crédito adicional suplementar de 15% para 20%), o Prefeito Municipal teria então, excedido o limite de Abertura de Crédito Adicionais sem Recursos Disponíveis – Art. 43 da Lei n. 4.320/64, em 5,17% (cinco vírgula dezessete por cento), com clara ilicitude e ofensividade de conduta do agente. Relatório de Controle Interno Relatou que “a unidade técnica, fl. 32 da Peça n. 9, apontou que o relatório de controle interno foi conclusivo pela regularidade das contas, mas abordou parcialmente os itens exigidos pela Instrução Normativa n. 04/2017”. Ao final, concluiu e recomendou: “Dessa forma, anuindo com a unidade técnica, recomenda-se ao Órgão de Controle Interno que, ao elaborar o relatório sobre as contas anuais do prefeito, aborde todos os itens exigidos pela instrução normativa vigente à época.  Destarte, alerta-se que ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela deverão dar ciência a este Tribunal de Contas, sob pena de responsabilidade solidária, nos termos do § 1º do art. 74 da Constituição da República de 1988”. (grifei) Plano Nacional de Educação – PNE Em relação ao Plano Nacional de Educação – PNE, destacou: 2.4.1 Meta 1A: (...) o Município cumpriu 100% da Meta 1A no tocante à universalização da educação infantil na pré-escola no exercício 2021, tendo em vista que toda população de crianças de 4 a 5 anos de idade foi matriculada, atendendo, portanto, o disposto na mencionada norma legal. 2.4.2 Meta 1B: (...) o município cumpriu, até o exercício de 2021, o percentual de 12,80% quanto à oferta em creches para crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos, pois do total de 742 alunos nesta faixa etária, apenas 95 foram matriculadas em creches, devendo atingir no mínimo 50% até 2024, conforme disposto na Lei n. 13.005/2014. (...) recomenda-se ao atual gestor municipal que cumpra o estabelecido na Meta 1B do PNE, com a inserção de 50% (cinquenta por cento) da população de 0 a 3 anos até o exercício de 2024, voltada à viabilização do cumprimento da mencionada Meta 1 do PNE, em cumprimento ao disposto na Lei n. 13.005/2014, sob pena de aprovação com ressalvas ou de rejeição das contas em exercícios futuros. Nesse sentindo, OPINO que sejam oficiados o Exmo. Prefeito e a Secretaria Municipal de Educação, reforçando a necessidade de cumprir a Meta 1B do PNE, conforme recomendado no Parecer Prévio das contas de 2021 (processo 1120269 TCE/MG), sob pena de aprovação com ressalvas ou de rejeição das contas em exercícios futuros. Ainda, da Meta 18, concluiu que: (...)o município não observou o piso salarial profissional previsto na Lei n. 11.738/2008, no valor de R$2.886,24, tendo em vista o último reajuste ocorrido no exercício de 2020 pela Portaria MEC em 12,84% (conforme critérios definidos pelas Portarias MEC/MF n. 06/2018 e 04/2019). (...) recomenda-se ao atual gestor municipal que adote providências no sentido de que o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual sejam formulados de modo a assegurar a consignação de dotações orçamentárias adequadas e compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias do Plano Nacional de Educação – PNE, e assim, viabilizar sua plena execução, em consonância com o art. 10 da Lei Federal n. 13.005/14 e o inciso VIII do art. 206 da CR/88, acrescido pela EC n. 53/06. Assim, considerando que o art. 20, I, da Lei Municipal nº 606/2008, que disciplina a jornada de trabalho semanal de 30 (trinta) horas do servidor que ingressar em cargo das carreiras dos Profissionais de Educação Básica; e, que o piso salarial profissional previsto na Lei Federal nº 11.738/2008 é de 40 (quarenta) horas semanais, conforme §1º e §3º do art. 2º do referido diploma, ENTENDO QUE cabe ao Exmo. Prefeito Municipal observar, no momento da apresentação das contas, a proporcionalidade das jornadas de trabalho e das remunerações pagas no Município, que certamente estarão, inclusive, acima do piso nacional, PODENDO, a critério dos Vereadores, junto ao ofício acima recomendado, fazer essa observação. Índice de Efetividade da Gestão Municipal (INTC n. 01/2016) Finalmente, em relação ao Índice de Efetividade da Gestão Municipal (INTC n. 01/2016), “o Município de Areado foi definido na faixa C + – em fase de adequação”. (último parecer foi enquadrado em faixa C – baixo nível) Concluiu que “os resultados demonstram o não atingimento pleno da eficiência e da eficácia das políticas públicas adotadas pelo município nos itens selecionados, recomenda-se ao atual gestor que desenvolva estudos e mapeamento das deficiências no atendimento das necessidades básicas da população, para suportar o planejamento adequado de mecanismos capazes de melhorar as políticas públicas e, por consequência, o atingimento de bom desempenho no Índice de Efetividade da Gestão Municipal – IEGM, previsto na INTC n. 01/2016. Recomenda-se, assim, que as dimensões consideradas sejam priorizadas pela Administração Municipal, na busca da eficiência e efetividade das ações desenvolvidas”. Especificamente, observou o Parecer Prévio que não há irregularidades em “despesas com pessoal (arts. 19 e 20 da Lei Complementar n. 101/00), pois o Município e os Poderes Executivo e Legislativo aplicaram, respectivamente, os percentuais de 47,83%, de 45,48% e de 2,35% da receita base de cálculo”. Nesse sentindo, RECOMENDO aos Vereadores que mantenham o exercício da atribuição fiscalizadora do Prefeito com efetivo controle do limite de gastos com pessoal, já que se ultrapassar os limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal o Município pode sofrer restrições legais. A relatoria opinou e a proposta foi acolhida por unanimidade dos Conselheiros votantes, emitindo o Parecer Prévio pela aprovação das contas relativas ao exercício financeiro de 2021, com fundamento no art. 45, I, da Lei Complementar n. 102/2008 c/c art. 240, I, do Regimento Interno do TCE/MG, cuja ementa colaciono, ressalvando que a apreciação das contas diz respeito apenas ao aspecto Contábil/Financeiro: PRESTAÇÃO DE CONTAS. EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. REPASSE À CÂMARA MUNICIPAL. APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESA COM PESSOAL. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO. DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO. PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO. ÍNDICE DE EFETIVIDADE DA GESTÃO MUNICIPAL. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. PARECER PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS. RECOMENDAÇÃO. 1. Regularidade na abertura de créditos adicionais, artigos 42 e 59 da Lei n. 4.320/64. Observância dos limites constitucionais de aplicação no Ensino e na Saúde, no repasse de recursos à Câmara Municipal, bem como dos limites legais de Gastos com Pessoal e endividamento (Dívida Consolidada Líquida e Operações de crédito). 2. Abertura de créditos adicionais sem recursos disponíveis, art. 43 da Lei n. 4.320/64. Princípio da razoabilidade e da proporcionalidade. Baixa materialidade. 3. Recomendações. Lei orçamentária anual. Controle Interno. Plano Nacional de Educação - PNE. Índice de Efetividade da Gestão Municipal – IEGM. 4. Aprovação das contas, nos termos do art. 45, I, da LC n. 102/2008. (grifei) Da fundamentação para aprovação das contas, consoante o inciso I do art. 45 da LC 102/08: Art. 45. A emissão do parecer prévio poderá ser:  I - pela aprovação das contas, quando ficar demonstrada, de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a compatibilidade dos planos e programas de trabalho com os resultados da execução orçamentária, a correta realocação dos créditos orçamentários e o cumprimento das normas constitucionais e legais; II - pela aprovação das contas, com ressalva, quando ficar caracterizada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal, da qual não resulte dano ao erário, sendo que eventuais recomendações serão objeto de monitoramento pelo Tribunal; (grifei) Por fim, registre-se a aprovação unânime do relatório. CONCLUSÃO Pelo exposto, SALVO MAIOR E MELHOR JUIZO, observando as considerações realizadas no relatório final do julgamento no TCE/MG que realizou análise técnica sob o aspecto contábil/financeiro na Prestação de Contas do exercício de 2021 e concluiu pela APROVAÇÃO DAS CONTAS nos termos do art. 45, I da LC 102/08 e sopesando o parecer ministerial, especialmente do apontamento da abertura de crédito sem recursos disponíveis e em detrimento do trâmite do Projeto de Lei nº 72/2021 que originou a Lei n. 1.508, de 22/12/2021, OPINO pela LEGALIDADE do Parecer Prévio, entendendo que as contas ora julgadas são hipótese de APROVAÇÃO COM RESSALVAS, podendo considerar APTO para tramitar por esta Egrégia Casa de Leis. A Corte de Contas emitiu parecer prévio pela APROVAÇÃO das contas nos termos do art. 45, I, da Lei Complementar n. 102/2008. Ressaltamos que as contas ora apreciadas, referem-se apenas ao aspecto Contábil/Financeiro. Pelo exposto, a legalidade do parecer prévio, entende-se que as contas ora julgadas encontram-se regulares, concluindo este Relator pela apresentação do Projeto de Resolução, pela aprovação das contas do exercício financeiro de 2021, para competente apreciação pelo Egrégio Plenário desta Câmara Municipal.”. Colocado em única discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocado em votação nominal o Parecer ao Processo nº 1120269, Parecer Prévio do Tribunal de Contas de Minas Gerais, exercício de 2021 foi aprovado por 9 votos. Colocado em única votação nominal o Processo nº 1120269, Parecer Prévio do Tribunal de Contas de Minas Gerais, exercício de 2021 foi aprovado por 9 votos. Parecer, única discussão, votação nominal e redação final do Projeto de Resolução nº 01/2023, que “Aprova Prestação de Contas do Município de Areado referente ao exercício financeiro de 2021”. (Quórum Maioria Absoluta, Votação nominal.) A Comissão Especial emitiu parecer nos seguintes termos: “O Projeto de Resolução nº 01/2023, que “Aprova Prestação de Contas do Município de Areado, referente ao exercício financeiro de 2021”. Proposto pela Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas. O Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, dessa forma esta Relatora opina pela APROVAÇÃO do Projeto de Resolução nº 01/2023, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocado em única discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocado votação nominal o Parecer ao Projeto de Resolução nº 01/2023 foi aprovado por 9 votos. Colocado em única votação nominal o Projeto de Resolução nº 01/2023 foi aprovado por 9 votos. Coloco em redação final a Resolução nº 72/2023 foi aprovada por 9 votos. Segunda discussão, votação simbólica e redação final do Projeto de Lei nº 136/2023, que “Institui no Município de Areado-MG a Semana Municipal de Incentivo a Doação de Cabelo a Pessoas Carentes em tratamento de Câncer e dá outras providências”. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. Colocado em segunda discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocado em segunda votação simbólica e redação final o Projeto de Lei nº 136/2023 foi aprovado por 8 votos. Segunda discussão, votação simbólica e redação final do Projeto de Lei nº 138/2023, que “Altera a Lei nº 606, de 31 de março de 2008, que “Institui as Carreiras dos Profissionais de Educação Básica do Município de Areado, Estado de Minas Gerais”.”. A Vereadora Beatriz Aparecida Valini se declarou impedida de votar, conforme art. 203 do Regimento Interno. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. Colocado em segunda discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocado em segunda votação simbólica e redação final o Projeto de Lei nº 138/2023 foi aprovado por 7 votos. Segunda discussão, votação simbólica e redação final dos Projetos de Lei nºs 141, 142 e 143/2023, que, respectivamente, “Autoriza a abertura de crédito adicional especial”, “Altera a Lei nº 1.614, de 28 de junho de 2022, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2023, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”” e “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. Colocados em segunda discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocados em segunda votação simbólica e redação final os Projetos de Lei nºs 141, 142 e 143/2023 foram aprovados por 8 votos. Segunda discussão, votação simbólica e redação final dos Projetos de Lei nºs 144, 145 e 146/2023, que, respectivamente, “Autoriza a abertura de crédito adicional especial”, “Altera a Lei nº 1.614, de 28 de junho de 2022, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2023, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”” e “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””.Quórum Maioria simples, Votação simbólica. Colocados em segunda discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocados em segunda votação simbólica  e redação final os Projetos de Lei nºs 144, 145 e 146/2023 foram aprovados por 8 votos. Segunda discussão, votação simbólica e redação final dos Projetos de Lei nºs 147, 148 e 149/2023, que, respectivamente, “Autoriza a abertura de crédito adicional especial”, “Altera a Lei nº 1.614, de 28 de junho de 2022, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2023, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”” e “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. Colocados em segunda discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocados em segunda votação simbólica e redação final os Projetos de Lei nºs 147, 148 e 149/2023 foram aprovados por 8 votos. Segunda discussão, votação simbólica e redação final dos Projetos de Lei nºs 92, 158 e 159/2023, que, respectivamente, “Altera as Lei nº 80, de 26 de novembro de 1997, que “Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Areado e dá outras providências” e Lei nº 668, de 29 de dezembro de 2008, que “Dispõe sobre a Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Areado””, “Altera a Lei nº 1.614, de 28 de junho de 2022, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2023, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”” e “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. Colocados em segunda discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocados em segunda votação simbólica e redação final os Projetos de Lei nºs 92, 158 e 159/2023 foram aprovados por 8 votos. Segunda discussão, votação simbólica e redação final dos Projetos de Lei nºs 160, 161 e 162/2023, que, respectivamente, “Autoriza a abertura de crédito adicional especial”, “Altera a Lei nº 1.614, de 28 de junho de 2022, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2023, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”” e “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. Colocados em segunda discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocados em segunda votação simbólica e redação final os Projetos de Lei nºs 160, 161 e 162/2023 foram aprovados por 8 votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica do Projeto de Lei nº 152/2023, que “Dispõe sobre a instituição da função gratificada de que trata o art. 45º da Lei Complementar nº 5, de 23 de dezembro de 1993”. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer nos seguintes termos: “Os Projetos de Lei nºs 152/2023, que “Dispõe sobre a instituição da função gratificada de que trata o art. 45ª da Lei Complementar nº 5, de 23 de dezembro de 1993”, proposto pela Mesa Diretora. Estas Comissões, decidiram, por 9 votos, encaminhar aos Relatores para Parecer ao Projeto de Lei nº 152/2023. Estes Relatores opinam pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº  152/2023 com a inclusão da Emenda nº 01/2023, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocado em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocado em votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 152/2023 foi aprovado por 8 votos. Colocada em votação simbólica a Emenda nº 01/2023 ao Projeto de Lei nº 152/2023 foi aprovada por 8 votos. Colocado em primeira votação simbólica o Projeto de Lei nº 152/2023 foi aprovado por 8 votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica do Projeto de Lei nº 154/2023, que “Dispõe sobre a instituição da função gratificada de que trata o art. 45º da Lei Complementar nº 5, de 23 de dezembro de 1993”. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer nos seguintes termos: “Os Projetos de Lei nºs 154/2023, que “Dispõe sobre a instituição de função gratificada de que trata o art. 45ª da Lei Complementar nº 5, de 23 de dezembro de 1993”, proposto pela Mesa Diretora. Estas Comissões, decidiram, por 9 votos, encaminhar aos Relatores para Parecer ao Projeto de Lei nº 154/2023. Estes Relatores opinam pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 154/2023 com a inclusão da Emenda nº 01/2023, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocado em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocado em votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 154/2023 foi aprovado por 8 votos. Colocada em votação simbólica a Emenda nº 01/2023 ao Projeto de Lei nº 154/2023 foi aprovada por 8 votos. Colocado em primeira votação simbólica o Projeto de Lei nº 154/2023 foi aprovado por 8 votos. Não havendo nada a mais para tratar, o Presidente declara encerrada a reunião, agradece a presença de todos e deixa os Vereadores convocados para a próxima. Para constar lavrou-se a presente Ata, que aprovada vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais Vereadores presentes.
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